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5

LÍNGUA PORTUGUESA

SEMÂNTICA E ESTILÍSTICA: DENOTAÇÃO E CONOTA-
ÇÃO; SINONÍMIA; ANTONÍMIA; HOMONÍMIA; POLIS-

SEMIA

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Conheça 
as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significado 

semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inteligente 
<—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signifi-
cados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. Ex: 
forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, 
porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher (ver-
bo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas 
um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam 

um sentido objetivo e literal. Ex:Está fazendo frio. / Pé da mulher.
Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam 

um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de signi-

ficado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão.
Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, por-

tanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. Ex: 
Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem 

que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfarte – in-
farto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo 

do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante 
encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> far-
mácia / franquia <—> sinceridade.

SENTIDO PRÓPRIO E SENTIDO FIGURADO

As figuras de linguagem são recursos especiais usados por 
quem fala ou escreve, para dar à expressão mais força, intensidade 
e beleza.

São três tipos:
Figuras de Palavras (tropos);
Figuras de Construção (de sintaxe);
Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavra
É a substituição de uma palavra por outra, isto é, no emprego 

figurado, simbólico, seja por uma relação muito próxima (contigui-
dade), seja por uma associação, uma comparação, uma similarida-
de. São as seguintes as figuras de palavras:

Metáfora: consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão 
em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em virtude 
da circunstância de que o nosso espírito as associa e depreende 
entre elas certas semelhanças. Observe o exemplo:

“Meu pensamento é um rio subterrâneo.” (Fernando Pessoa)

Nesse caso, a metáfora é possível na medida em que o poeta 
estabelece relações de semelhança entre um rio subterrâneo e seu 
pensamento.

Comparação: é a comparação entre dois elementos comuns; 
semelhantes. Normalmente se emprega uma conjunção comparati-
va: como, tal qual, assim como.

“Sejamos simples e calmos
Como os regatos e as árvores” 

Fernando Pessoa
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Metonímia: consiste em empregar um termo no lugar de ou-
tro, havendo entre ambos estreita afinidade ou relação de sentido. 
Observe os exemplos abaixo:

 
-autor ou criador pela obra. Exemplo: Gosto de ler Machado de 

Assis. (Gosto de ler a obra literária de Machado de Assis.)

-efeito pela causa e vice-versa. Exemplo: Vivo do meu trabalho. 
(o trabalho é causa e está no lugar do efeito ou resultado).

- continente pelo conteúdo. Exemplo: Ela comeu uma caixa de 
bombons. (a palavra caixa, que designa o continente ou aquilo que 
contém, está sendo usada no lugar da palavra bombons).

-abstrato pelo concreto e vice-versa. Exemplos: A gravidez deve 
ser tranquila. (o abstrato gravidez está no lugar do concreto, ou 
seja, mulheres grávidas).

 
- instrumento pela pessoa que o utiliza. Exemplo: Os microfo-

nes foram atrás dos jogadores. (Os repórteres foram atrás dos jo-
gadores.)

- lugar pelo produto. Exemplo: Fumei um saboroso havana. 
(Fumei um saboroso charuto.).

- símbolo ou sinal pela coisa significada. Exemplo: Não te afas-
tes da cruz. (Não te afastes da religião.).

- a parte pelo todo. Exemplo: Não há teto para os desabrigados. 
(a parte teto está no lugar do todo, “o lar”).

- indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: O homem foi à Lua. 
(Alguns astronautas foram à Lua.).

- singular pelo plural. Exemplo: A mulher foi chamada para ir às 
ruas. (Todas as mulheres foram chamadas, não apenas uma)

- gênero ou a qualidade pela espécie. Exemplo: Os mortais so-
frem nesse mundo. (Os homens sofrem nesse mundo.)

- matéria pelo objeto. Exemplo: Ela não tem um níquel. (a ma-
téria níquel é usada no lugar da coisa fabricada, que é “moeda”).

Atenção: Os últimos 5 exemplos podem receber também o 
nome de Sinédoque.

Perífrase: substituição de um nome por uma expressão para 
facilitar a identificação. Exemplo: A Cidade Maravilhosa (= Rio de 
Janeiro) continua atraindo visitantes do mundo todo.

Obs.: quando a perífrase indica uma pessoa, recebe o nome de 
antonomásia.

Exemplos:
O Divino Mestre (= Jesus Cristo) passou a vida praticando o 

bem.
O Poeta da Vila (= Noel Rosa) compôs lindas canções.

Sinestesia: Consiste em mesclar, numa mesma expressão, as 
sensações percebidas por diferentes órgãos do sentido. Exemplo: 
No silêncio negro do seu quarto, aguardava os acontecimentos. (si-
lêncio = auditivo; negro = visual)

Catacrese: A catacrese costuma ocorrer quando, por falta de 
um termo específico para designar um conceito, toma-se outro 
“emprestado”. Passamos a empregar algumas palavras fora de seu 
sentido original. Exemplos: “asa da xícara”, “maçã do rosto”, “braço 
da cadeira” .

Figuras de Construção
Ocorrem quando desejamos atribuir maior expressividade ao 

significado. Assim, a lógica da frase é substituída pela maior expres-
sividade que se dá ao sentido. São as mais importantes figuras de 
construção:

Elipse: consiste na omissão de um termo da frase, o qual, no 
entanto, pode ser facilmente identificado. Exemplo: No fim da co-
memoração, sobre as mesas, copos e garrafas vazias. (Omissão do 
verbo haver: No fim da festa comemoração, sobre as mesas, copos 
e garrafas vazias).

Pleonasmo: consiste no emprego de palavras redundantes 
para reforçar uma ideia. Exemplo: Ele vive uma vida feliz.

Deve-se evitar os pleonasmos viciosos, que não têm valor de 
reforço, sendo antes fruto do desconhecimento do sentido das pa-
lavras, como por exemplo, as construções “subir para cima”, “entrar 
para dentro”, etc.

Polissíndeto: repetição enfática do conectivo, geralmente o “e”. 
Exemplo: Felizes, eles riam, e cantavam, e pulavam, e dançavam.

Inversão ou Hipérbato: alterar a ordem normal dos termos ou 
orações com o fim de lhes dar destaque:

 “Justo ela diz que é, mas eu não acho não.” (Carlos Drummond 
de Andrade)

“Por que brigavam no meu interior esses entes de sonho não 
sei.” (Graciliano Ramos)

Observação: o termo deseja realçar é colocado, em geral, no 
início da frase.

Anacoluto: quebra da estrutura sintática da oração. O tipo mais 
comum é aquele em que um termo parece que vai ser o sujeito da 
oração, mas a construção se modifica e ele acaba sem função sintá-
tica. Essa figura é usada geralmente para pôr em relevo a ideia que 
consideramos mais importante, destacando-a do resto. Exemplo: 

O Alexandre, as coisas não lhe estão indo muito bem.
A velha hipocrisia, recordo-me dela com vergonha. (Camilo 

Castelo Branco)

Silepse: concordância de gênero, número ou pessoa é feita 
com ideias ou termos subentendidos na frase e não claramente ex-
pressos. A silepse pode ser:

- de gênero. Exemplo: Vossa Majestade parece desanimado. (o 
adjetivo desanimado concorda não com o pronome de tratamento 
Vossa Majestade, de forma feminina, mas com a pessoa a quem 
esse pronome se refere – pessoa do sexo masculino).

- de número. Exemplo: O pessoal ficou apavorado e saíram cor-
rendo. (o verbo sair concordou com a ideia de plural que a palavra 
pessoal sugere).

- de pessoa. Exemplo: Os brasileiros amamos futebol. (o sujeito 
os brasileiros levaria o verbo na 3ª pessoa do plural, mas a concor-
dância foi feita com a 1ª pessoa do plural, indicando que a pessoa 
que fala está incluída em os brasileiros).
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Onomatopeia: Ocorre quando se tentam reproduzir na forma 
de palavras os sons da realidade.

Exemplos: Os sinos faziam blem, blem, blem, blem.
Miau, miau. (Som emitido pelo gato)
Tic-tac, tic-tac fazia o relógio da sala de jantar. 

As onomatopeias, como no exemplo abaixo, podem resultar da 
Aliteração (repetição de fonemas nas palavras de uma frase ou de 
um verso).

“Vozes veladas, veludosas vozes,
volúpias dos violões, vozes veladas,
vagam nos velhos vórtices velozes

dos ventos, vivas, vãs, vulcanizadas.” 

(Cruz e Sousa)

Repetição: repetir palavras ou orações para enfatizar a afirma-
ção ou sugerir insistência, progressão:

 “E o ronco das águas crescia, crescia, vinha pra dentro da ca-
sona.” (Bernardo Élis)

“O mar foi ficando escuro, escuro, até que a última lâmpada se 
apagou.” (Inácio de Loyola Brandão)

Zeugma: omissão de um ou mais termos anteriormente enun-
ciados. Exemplo: Ele gosta de geografia; eu, de português. (na se-
gunda oração, faltou o verbo “gostar” = Ele gosta de geografia; eu 
gosto de português.).

Assíndeto: quando certas orações ou palavras, que poderiam 
se ligar por um conectivo, vêm apenas justapostas. Exemplo: Vim, 
vi, venci.

Anáfora: repetição de uma palavra ou de um segmento do 
texto com o objetivo de enfatizar uma ideia. É uma figura de cons-
trução muito usada em poesia. Exemplo: Este amor que tudo nos 
toma, este amor que tudo nos dá, este amor que Deus nos inspira, 
e que um dia nos há de salvar

Paranomásia: palavras com sons semelhantes, mas de signi-
ficados diferentes, vulgarmente chamada de trocadilho. Exemplo: 
Comemos fora todos os dias! A gente até dispensa a despensa.

Neologismo: criação de novas palavras. Exemplo: Estou a fim 
do João. (estou interessado). Vou fazer um bico. (trabalho tempo-
rário).

Figuras de Pensamento
Utilizadas para produzir maior expressividade à comunicação, 

as figuras de pensamento trabalham com a combinação de ideias, 
pensamentos.

Antítese: Corresponde à aproximação de palavras contrárias, 
que têm sentidos opostos. Exemplo: O ódio e o amor andam de 
mãos dadas.

Apóstrofe: interrupção do texto para se chamar a atenção de 
alguém ou de coisas personificadas. Sintaticamente, a apóstrofe 
corresponde ao vocativo. Exemplo: Tende piedade, Senhor, de to-
das as mulheres.

Eufemismo: Atenua o sentido das palavras, suavizando as ex-
pressões do discurso Exemplo: Ele foi para o céu. (Neste caso, a ex-
pressão “para a céu”, ameniza o discurso real: ele morreu.)

Gradação: os termos da frase são fruto de hierarquia (ordem 
crescente ou decrescente). Exemplo: As pessoas chegaram à festa, 
sentaram, comeram e dançaram.

Hipérbole: baseada no exagero intencional do locutor, isto é, 
expressa uma ideia de forma exagerada.

Exemplo: Liguei para ele milhões de vezes essa tarde. (Ligou 
várias vezes, mas não literalmente 1 milhão de vezes ou mais).

Ironia: é o emprego de palavras que, na frase, têm o sentido 
oposto ao que querem dizer. É usada geralmente com sentido sar-
cástico. Exemplo: Quem foi o inteligente que usou o computador e 
apagou o que estava gravado?

Paradoxo: Diferente da antítese, que opõem palavras, o pa-
radoxo corresponde ao uso de ideias contrárias, aparentemente 
absurdas. Exemplo: Esse amor me mata e dá vida. (Neste caso, o 
mesmo amor traz alegrias (vida) e tristeza (mata) para a pessoa.)

Personificação ou Prosopopéia ou Animismo: atribuição de 
ações, sentimentos ou qualidades humanas a objetos, seres irracio-
nais ou outras coisas inanimadas. Exemplo: O vento suspirou essa 
manhã. (Nesta frase sabemos que o vento é algo inanimado que 
não suspira, sendo esta uma “qualidade humana”.)

Reticência: suspender o pensamento, deixando-o meio velado. 
Exemplo:

“De todas, porém, a que me cativou logo foi uma... uma... não 
sei se digo.” (Machado de Assis)

Retificação: consiste em retificar uma afirmação anterior. 
Exemplos: O médico, aliás, uma médica muito gentil não sabia qual 
seria o procedimento.

FUNÇÕES DE LINGUAGEM

Funções da linguagem são recursos da comunicação que, de 
acordo com o objetivo do emissor, dão ênfase à mensagem trans-
mitida, em função do contexto em que o ato comunicativo ocorre.

São seis as funções da linguagem, que se encontram direta-
mente relacionadas com os elementos da comunicação.

Funções da Linguagem Elementos da 
Comunicação

Função referencial ou denotativa contexto

Função emotiva ou expressiva emissor

Função apelativa ou conativa receptor

Função poética mensagem

Função fática canal

Função metalinguística código

Função Referencial
A função referencial tem como objetivo principal informar, re-

ferenciar algo. Esse tipo de texto, que é voltado para o contexto da 
comunicação, é escrito na terceira pessoa do singular ou do plural, 
o que enfatiza sua impessoalidade.
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

TEORIA DE CONJUNTOS E CONJUNTOS NUMÉRICOS: RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA, RELAÇÃO DE INCLUSÃO, 
IGUALDADE, OPERAÇÕES (UNIÃO, INTERSEÇÃO, DIFERENÇA, COMPLEMENTAR). DIVISIBILIDADE DE NÚMEROS 

INTEIROS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números racionais não 

negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não 
positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES SOBRE COMPUTADORES: PERIFÉRICOS/
DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por compu-
tador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exem-
plos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utili-

zados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o 
teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuá-
rio e até mesmo melhorar o desempenho do computador, tais 
como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um 

item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergo-
nômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde 
muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para ma-

terial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do compu-

tador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de ta-

refas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, 
Access, além de ferramentas construídas para fins específicos.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10: NOÇÕES 
GERAIS DE OPERAÇÃO, ÁREA DE TRABALHO; 

GERENCIAMENTO DE JANELAS, PAINEL DE CONTROLE; 
MANIPULAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).
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Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

115

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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CONHECIMENTOS GERAIS E 
ATUALIDADES (DIGITAL) 

ECONOMIA

Panorama da Economia Brasileira
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divul-

gou que o Produto Interno Bruto (PIB) teve queda recorde de 9,7% 
no segundo trimestre em comparação com o primeiro. Em relação 
ao mesmo período do ano passado, a queda foi de 11,4%. A indús-
tria foi o setor mais afetado pela pandemia, com queda de 12,3%. 

A maior responsável pela queda foi a pandemia de corona-
vírus, que exigiu medidas de isolamento social. No entanto, em 
abril o IBGE já havia divulgado que o PIB de 2019 foi menor que 
dos dois anos anteriores, o que mostra dificuldade do Governo 
em recuperar a economia.

Entenda o que é PIB
Dados do IBGE também mostram que o desemprego atingiu 

recorde no segundo trimestre: são 13,8% de desempregados. Isso 
representa mais de 13 milhões de brasileiros. O setor que mais 
demitiu durante a pandemia foi o comércio, com 2,1 milhões de 
pessoas demitidas.

Crescimento do PIB
O terceiro trimestre de 2020 registrou crescimento de 7,7% 

do Produto Interno Bruto (PIB) em relação ao trimestre anterior, 
período que foi o pior dos últimos anos. O estudo foi divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 3 de 
dezembro. 

A retomada da indústria e a reabertura de algumas áreas do 
setor de serviços impulsionaram o aumento do PIB do segundo 
para o terceiro trimestre de 2020. Apesar do crescimento, o le-
vantamento mostra que os números ainda são insuficientes para 
a recuperação das perdas causadas pela pandemia.

Durante três décadas (1950, 1960 e 1970), o Brasil obteve 
altas taxas de crescimento acompanhando o bom momento da 
economia mundial. Neste período, o objetivo da política econô-
mica brasileira era a industrialização. O Plano de Metas e o II PND 
mostram claramente a proposta desenvolvimentista.

A partir da década de 1990 com o lançamento do Plano 
Collor, as reservas em moeda estrangeira aumentaram devido às 
elevadas taxas de juros praticadas pelo governo e também se no-
tou um maior liberalismo econômico. Estas medidas, apesar de 
desestimular o investimento, foram de suma importância para a 
implementação do Plano Real em 1994.

Passado o período de turbulência e instabilidade, que culmi-
nou no impedimento do Presidente Fernando Collor de Mello, o 
país recuperou o otimismo fruto da instituição de um novo plano 
econômico, o Plano Real.

A pandemia e o combate aos seus efeitos definiram 2020 
A pandemia de coronavírus abalou a economia global em 

2020. Não foi diferente no Brasil, que, além de ter sofrido com a 
tragédia da doença em si, mergulhou em profunda crise econômi-
ca. Apesar de chegarmos ao fim do ano em recuperação, o grau de 
incerteza permanece elevado e os efeitos da crise ainda se farão 
presentes em 2021 e, provavelmente, nos anos seguintes. 

A economia brasileira ainda estava se recuperando da crise 
de 2014/2016, quando a necessidade de isolamento social para 
conter o avanço da Covid-19 paralisou o setor produtivo em abril. 
Nesse primeiro momento, Serviços, Comércio e Indústria experi-
mentaram redução brusca da demanda e restrições em sua capa-
cidade de operar.

O segmento de serviços foi o mais afetado. Foi o primeiro a 
ser impactado e o último a reabrir no processo de flexibilização 
das medidas de distanciamento social. Foram afetados, em espe-
cial, os serviços ofertados às famílias, que requerem a presença 
do consumidor (bares e restaurantes, por exemplo). A recupera-
ção tem sido gradual e só se iniciou em junho.

No período mais crítico da pandemia, a redução na produ-
ção foi imediata, sem o acúmulo de estoques. Adicionalmente, a 
elevada incerteza e a falta de receita levaram as empresas a redu-
zirem ainda mais seus estoques. Isso ocorre pois, quando o risco 
de insolvência é alto, acumular estoques deixa de fazer sentido.

O setor produtivo não conseguiu responder de forma homo-
gênea provocando restrições nos elos das cadeias produtivas. A 
Indústria está com dificuldade de obter insumos e/ou matérias-
-primas e, consequentemente, com dificuldade de atender seus 
clientes. À falta de insumos se somou o aumento nos preços tam-
bém estimulados pela desvalorização do real e demanda crescen-
te da China. 

A recuperação está em andamento, mas o crescimento eco-
nômico no terceiro e quarto trimestres não serão suficientes para 
salvar o ano de 2020. O PIB deverá cair 4,3% na comparação com 
2019 e o PIB industrial, 3,5%. A queda do PIB que projetamos em 
2020 ficou muito próxima à prevista no cenário base do primeiro 
Informe Conjuntural do ano, de maio.

Uma segunda consequência da pandemia que também se es-
tenderá para o próximo ano é o impacto no mercado de trabalho. 
As medidas emergenciais específicas para a proteção do empre-
go e da renda do trabalhador foram eficazes. A queda no empre-
go formal foi pequena considerando a profundidade da crise. A 
perda de emprego se deu principalmente entre os trabalhadores 
informais, que tiveram a queda de renda arrefecida pelo auxílio 
emergencial.

Os efeitos da crise e a recuperação não são uniformes entre 
os setores de atividade industrial. Alguns setores, como Alimen-
tos, já apresentam desempenho positivo tanto na comparação 
com fevereiro como com o acumulado no ano. Outros, como Veí-
culos automotores e Vestuário ainda não conseguiram recuperar 
o patamar do início do ano.
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Regionalização socioeconômica do espaço mundial 
Existem diversas formas de se regionalizar o espaço geográfi-

co, haja vista que as regiões nada mais são do que as classificações 
observadas pelo intelecto humano sobre o espaço geográfico. As-
sim, existem regiões adotadas subjetivamente pelas pessoas no 
meio cotidiano e regiões elaboradas a partir de critérios científi-
cos, que obedecem a pré-requisitos e conceitos de ordem natural 
ou social.

A regionalização socioeconômica do espaço mundial é, pois, 
uma forma de realizar uma divisão entre os diferentes países com 
base no nível de desenvolvimento no âmbito do capitalismo con-
temporâneo. Basicamente, trata-se de uma atualização da cha-
mada “Teoria dos Mundos”, que regionalizava o planeta com base 
em países de primeiro mundo (capitalistas desenvolvidos), segun-
do mundo (de economia planificada ou “socialistas”) e terceiro 
mundo (capitalistas subdesenvolvidos). No caso da regionalização 
socioeconômica, considera-se apenas a existência do primeiro e 
terceiro mundos, haja vista que a perspectiva socialista ou pla-
nificada não possui mais abertura no plano internacional após a 
queda do Muro de Berlim.

Essa regionalização classifica os países em dois principais gru-
pos: de um lado, os países do norte desenvolvido; de outro, os pa-
íses do sul subdesenvolvido. Por isso, muitos chamam essa divisão 
de regionalização norte-sul.

Posto isso, considera-se que a maior parte dos países ricos en-
contra-se situada nas terras emersas posicionadas mais ao norte 
do globo, enquanto os países pobres estão majoritariamente no 
sul. No entanto, essa divisão não segue à risca a delimitação carto-
gráfica do planeta, havendo aqueles países centrais no hemisfério 
sul, como é o caso da Austrália, e países periféricos no hemisfério 
norte, a exemplo da China.

Observe a imagem a seguir:

É importante observar que, além de ser muito abrangente, 
essa forma de regionalização do espaço geográfico mundial pos-
sui uma série de limitações. A principal delas é a de não evidenciar 
a heterogeneidade existente entre os países de um mesmo gru-
po na classificação. Os países do norte desenvolvido, por exem-
plo, apresentam-se com as mais diversas perspectivas, havendo 
aqueles considerados como “potências”, a exemplo dos Estados 
Unidos, da Alemanha e outros, e aqueles considerados limitados 
economicamente ou que sofrem crises recentes, tais como Portu-
gal, Grécia, Rússia e Itália.

Já entre os países do sul subdesenvolvido, também existem 
evidentes distinções. Por um lado, há aqueles países pouco ou 
não industrializados, como economias centradas no setor primá-
rio basicamente, e, por outro lado, aqueles países ditos “emer-
gentes” ou “subdesenvolvidos industrializados”, tais como o BRICS 
(exceto a Rússia), os Tigres Asiáticos e outros. 

Alguns deles, como a China, possuem economias muito avan-
çadas em termos de produção e geração de riquezas, porém so-
frem com condições sociais limitadas, má distribuição de renda, 
analfabetismo, pobreza e problemas diversos.

Entender a dinâmica do espaço mundial, mesmo que em 
uma perspectiva específica, é uma tarefa bastante complicada, 
de forma que as generalizações tendem ao erro. No entanto, a 
regionalização norte-sul é importante no sentido de nos dar uma 
orientação geral sobre o nível de desenvolvimento social e econô-
mico dos países e das populações nas diferentes partes do plane-
ta. Assim, constrói-se uma base sobre a qual é possível nos apro-
fundarmos em termos de estudos e conhecimentos para melhor 
caracterizar as relações socioespaciais no plano político e econô-
mico internacional.

TRANSPORTES E LOGÍSTICA

O transporte sempre teve um papel fundamental na vida. O 
transporte possibilita a mobilidade, o comércio e os serviços para 
manter e suprir a sociedade.

Modal: Modo ou Modelo de transporte.
Tipos de modais: Rodoviário, Hidroviário (águas), Ferroviário e 

Aéreo.
O Brasil é um país muito extenso, dentro deste contexto alguns 

modais (modelos) são mais interessantes que outros.

Fatores importantes para escolha do modal (modelo de trans-
porte)

• Tipo de Mercadoria a ser transportada
• Tempo de deslocamento
• Distância necessária para fazer o deslocamento
• Relevo da região a ser percorrida.

O Brasil optou pelo modal rodoviário e ignorou o fato de ser 
um país de tamanho continental, desprezando assim outros mo-
dais, principalmente o ferroviário que é um modal mais econômico 
e com alta capacidade de carga.

Resumo histórico sobre transportes no Brasil.
Ciclo do café (1800 – 1930) 
Durante esse período tivemos o domínio do modal ferroviário, 

neste modelo os fazendeiros compravam ferrovias da Inglaterra e 
Alemanha para escoar seus produtos, principalmente para o litoral. 
Dentro deste contexto não era visada a integração e nem a ligação 
entre as regiões.

Década de 50
• Processo de Industrialização;
• Atração de indústrias automobilísticas (Governo JK);
• Construção de estradas (Governo JK);
• Os governos posteriores continuaram a investir no modal ro-

doviário.

A partir daí então o Brasil sucateou as ferrovias, deixando estas 
somente para transporte de grãos e minérios e houve um inves-
timento pesado no modal rodoviário. Também não houve um in-
vestimento em hidrovias apesar do Brasil possuir uma grande costa 
marítima e muitos rios.
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Intermodalidade
É o conceito de uma integração entre modais no processo de 

transporte. Por exemplo: Podemos transportar uma carga via Barco 
(Modal Hidroviário), encaminha-la para uma ferrovia e por fim usar 
o modelo rodoviário para chegar ao destino final.

Trânsito 
Conjunto de deslocamentos diários de pessoas pelas calçadas 

ou passeios e pistas de rolamentos; é a movimentação geral de pe-
destres e de diferentes tipos de condutores. O trânsito ocorre em 
espaço público e reflete o movimento de múltiplos interesses, aten-
dendo as necessidades de trabalho, saúde, lazer e outras coisas, 
muitas vezes conflitantes.

A preocupação com a qualidade de vida e a segurança está 
presente quando se fixam regras de comportamento especialmen-
te no trânsito, onde ocorrem situações de risco que precisam ser 
conhecidas e gerenciadas por todos. A convivência entre as pessoas 
utilizando espaços públicos, envolve valores como responsabilidade 
e solidariedade.

Meios de transporte 
São de extrema importância para movimentação das pessoas, 

mas também são utilizados para deslocar alimentos, animais, maté-
rias-primas e muitas outras cargas. Possuem grande relevância para 
o desenvolvimento econômico das cidades e são classificados em: 
terrestre, aéreo e marítimo.

• Os principais meios de transporte1 
Terrestres: pode ser subdividido em transporte ferroviário, 

rodoviário e metroviário. Esses três tipos são classificados como 
transporte terrestres. O transporte terrestre pode ser feito por car-
ros, ônibus, motos, caminhões, trens, metrôs e todos os outros ti-
pos que se deslocam por ruas, estradas, rodovias e trilhos.

Aéreos: é considerado o mais rápido do Planeta Terra. Ele não é 
o mais barato, no entanto, a cada dia que passa tem sido usado por 
pessoas que desejam viajar grandes distâncias em um curto espaço 
de tempo. 

Marítimos: é todo e qualquer transporte que se locomove nos 
rios, lagos, mares e oceanos. Esse é o meio de transporte mais an-
tigo do mundo e sofreu várias modificações com o passar dos anos. 

• Meios de transporte e sustentabilidade
O aquecimento global tem levado a sociedade a repensar os 

meios de transporte e buscar novas alternativas para substituir os 
combustíveis fósseis tradicionais, como a gasolina e o diesel, e são 
responsáveis por lançar gás carbônico no meio ambiente. Esse cui-
dado tem como finalidade criar meios de transporte mais limpos e 
sustentáveis, os transportes ecologicamente corretos.

Cidadania
Cidadão é toda pessoa que exerce os seus direitos e cumpre os 

seus deveres. 
É toda pessoa no gozo dos direitos de um Estado, ou no desem-

penho de seus deveres para com ele.
Constituição Federal/1988: A cidadania é e será sempre a con-

quista permanente dos direitos, tendo em compensação a realiza-
ção dos deveres, na qual se exigirá trabalho, luta, esforço e consci-
ência.

1 Disponível em https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/geografia/meios-
-de-transporte Acesso 01.09.2021

O cidadão tem um papel muito importante na preservação do 
meio ambiente, agindo de forma cuidadosa e consciente, respeitan-
do os elementos e fenômenos da natureza, o solo, a atmosfera, a 
fauna, a flora, a água, etc.

O futuro da humanidade depende do estabelecimento de no-
vas formas de relação entre nos seres humanos e a natureza.

Ser cidadão:
— Reconhecer a diversidade cultural;
— Valorizar as diversas culturas presentes no Brasil, reconhe-

cendo sua contribuição no processo da constituição da identidade 
brasileira;

— Reconhecer as qualidades da própria cultura, valorizando-a 
criticamente e enriquecendo a vivência da cidadania;

— Desenvolver atitude de solidariedade em relação as pessoas 
vítimas de discriminação;

— Exigir respeito para si e para o outro, denunciando qualquer 
atitude de discriminação ou qualquer violação dos direitos do ci-
dadão;

— Valorizar o convívio pacífico e criativo dos diferentes compo-
nentes da diversidade cultural;

— Compreender a diversidade social como um problema de 
todos e como realidade a ser transformada;

— Analisar atitudes e situações que podem resultar em discri-
minação e injustiça social.

— A cortesia, respeito, solidariedade são fundamentais na rela-
ção com os outros usuários da via.

Grande parte dos problemas no trânsito que envolvem relacio-
namentos, são causados por alguns fatores, tais como:

— Individualismo;
— Descaso com as normas;
— Impulsividade;
— Agressividade;
— Vaidade;
— Competição;
— Status;
— Desconhecimento;
— Falta de planejamento.

O trânsito depende diretamente da forma como participamos. 
A soma das ações do poder público e do comportamento dos cida-
dãos envolvidos é que determina bons resultados.

Qualidade de Vida
Diretamente relacionada à defesa do meio ambiente e ao res-

peito às funções de cada via, principalmente as vias de zonas resi-
denciais. Envolve também a compatibilização entre o uso do solo e 
o volume e composição do tráfego que nele passam. 

A ampliação da velocidade regulamentada na via é um exem-
plo claro de ação que, por um lado, aumenta a fluidez e, por outro, 
prejudica a segurança. Outro exemplo é o aumento das vagas de 
estacionamento ao longo da via, pois ao mesmo tempo em que pro-
move maior acessibilidade, reduz fluidez.

A busca pela qualidade de vida no trânsito apoia-se no trabalho 
para a garantia de:

— Planejamento adequado do espaço urbano;
— Sistema viário funcional;
— Segurança na fluidez;
— Deslocamentos rápidos e seguros;
— Conforto;
— Controle dos índices de poluição.
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CONHECIMENTOS SOBRE SANTA 
CRUZ DO ESCALVADO

ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIAS E CONSELHOS 
MUNICIPAIS; COMPOSIÇÃO DAS ESTRUTURAS 

ADMINISTRATIVAS

O PREFEITO
Responsável: Gilmar de Paula Lima

VICE-PREFEITO
Responsável: Simal Arlindo de Lana

GABINETE DO PREFEITO
Responsável: Vania Aparecida Lopes Gomes

PROCURADORIA JURÍDICA
Responsável: Eduardo Gomes Rodrigues Bemfeito

CONTROLADORIA GERAL
Responsável: Frederico Nascimento Silva e Lima

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Responsável: Geisa de Paula Lima Almeida

AGRICULTURA, AGROPECUÁRIA, MEIO AMBIENTE, COMÉR-
CIO E INDÚSTRIA

Responsável: Luiz Augusto Xavier dos Santos

CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
Responsável: José Geraldo Dias

SANTA CRUZ DO ESCALVADO - RELAÇÃO DE BENS CULTURAIS 
TOMBADOS

01 - CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PEDRA DO ESCALVADO - 
CONJUNTO PAISAGÍSTICO

Tombado pelo Decreto nº 516/2004
Inscrição no Livro de Tombo nº 001/2004

02 - CRUZEIRO DE SANTA CRUZ - BEM IMÓVEL
Tombado pelo Decreto nº 622/2006
Inscrição no Livro de Tombo nº 002/2006

03 - SINO DA ESCOLA ESTADUAL DR. OTÁVIO SOARES - BEM 
MÓVEL

Tombado pelo Decreto nº 752/2007
Inscrição no Livro de Tombo nº 003/2007

BEM IMATERIAL REGISTRADO

CELEBRAÇÃO – BEM IMATERIAL REGISTRADO:
CAVALGADA DE SANTA CRUZ DO ESCALVADO
Bem registrado em: 28/11/2014

SANTA CRUZ DO ESCALVADO – LISTAGEM DE BENS JÁ INVEN-
TARIADOS

Bens Inventariados em 2003

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 01
01 – Prefeitura Municipal – Rua Capitão Luís Sette, nº 127
02 – Igreja Matriz de Santa Cruz do Escalvado – Praça Cônego 

José Luciano, nº 213
03 – Escola Estadual Otávio Soares – Rua Dr. Otávio Soares. 

Nº 162
04 – Antiga Câmara Municipal – Rua Santa Terezinha – s/n
05 – Casarão da Senhora Amélia dos Santos – Rua Sagrado 

Coração, nº 15
06 – Casarão da Senhora Maria Carolina Murta – Rua Capitão 

Luís Sette, nº 05
07 – Casarão José Luciano da Silva – Rua Amaro Ribeiro Go-

mes, nº09
08 – Igreja Santo Antônio – Rua Santo Antônio, s/nº
09 – Casarão Jerônimo Alves – Praça Cônego José Luciano, 

nº 80
10 – Fazenda do Escalvado – Zona Rural
11 – Fazenda Córrego Facão de Cima – Zona Rural
12 – Fazenda São Tomé – Zona Rural
13 – Fazenda São José – Zona Rural
14- Fazenda São Paulo – Zona Rural
15 – Casarão dos Fádel – Rua Fádel,nº 26

Bens Inventariados em 2004

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 01
16 – Fazenda Quilombo – Subindo a Rua das Mercês, está a 

aproximadamente 6 km de carro
17 – Fazenda Esperança – Seguindo a rua Aniceto de Barros, 

fica a 9 km de carro
18 – Cemitério Paroquial – Rua da Mercês,
19 – Casa Paroquial – Praça Capitão Luís Sette, nº 31
20 – Capela Nossa Senhora das Mercês - Rua das Mercês, s/nº

Sítio Natural – Área 02
01 – Conjunto Paisagístico da Pedra do Escalvado

Bens Arqueológicos – Área 02
01 – Estrada Viçoso – Santa Cruz

Bens Inventariados em 2007

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 01
25 – Engenho da Fazenda Esperança – Fazenda Esperança – 

Localizada próxima ao encontro entre o Córrego Esperança e o 
Rio Doce
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28 – Engenho da Fazenda da Serra – Fazenda da Serra – Loca-
lizada à sudoeste do distrito de Zito Soares, próxima ao Córrego 
da Onça.

29 – Sede da Fazenda do Charnecão – Fazenda do Charnecão 
– localizada à nordeste do distrito Sede, próxima ao Córrego do 
Charnecão.

33 – Antiga Escola Evaristo Felix – Estrada para Antigo São Se-
bastião do Soberbo

34-Oratório de Pedra Santa-Informação não disponível
40-Paiol de Neném de Paula-Rua Idalina Maria do Carmo, s/

nº - Povoado de São José da Vargem Alegre
44-Escola Municipal Padre Simões-Rua José Jales, s/nº - Povo-

ado de Sagrado Coração de Jesus (Merengo)
45-Residência de Terezinha Santiago da Cruz-Rua José Jales, 

nº 35 - Povoado de Sagrado Coração de Jesus (Merengo)
47-Usina de Reciclagem e Compostagem de Lixo-Localizada 

na est. para a Comunidade Rural de Facão, s/nº - Localizada à su-
deste do Distrito Sede, próxima às margens do Ribeirão do Escal-
vado

48-Escola Municipal Amaro Ribeiro Gomes

Bens Inventariados em 2008

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 01
26. Sede da Fazenda dos Carneiro
32. Antigos Galpões da Usina Hidrelétrica de Candonga
37. Quadra Poliesportiva Manoel Moreira de Oliveira
38. Posto de Saúde João Lizardo de Paula
39. Residência de João Lima da Silva Rua José Xavier, s/nº - 

povoado de São José da Vargem Alegre
41. Depósito da Fazenda da Vargem (dos Moreira).
42. Praça Sagrado Coração de Jesus
43. Igreja do Sagrado Coração de Jesus
46. Usina Hidrelétrica de Candonga
47. Cemitério do Soberbo

Bens Móveis – Área 01
08. Telha de barro da Fazenda Esperança
10. Máquina de costura da Fazenda Esperança
19. Rádio da Fazenda Chamecão

Bens Integrados – Área 01
23. Tacho de rapadura da Fazenda Esperança
31. Forno de tijolos da fazenda Chamecão
32. Desnatadeira da Fazenda Chamecão

Bens inventariados em 2009

Bens Móveis – Área 01
06 - Guarda Comida/Armário para Mantimentos - Fazenda do 

Córrego do Facão de Cima
40 - Banco de madeira - Fazenda do Córrego do Facão de Cima

Bens Integrados – Área 01
10 - Guarda-Corpo de Madeira - Fazenda do Córrego do Facão 

de Cima
11 - Fogão à lenha - Fazenda do Córrego do Facão de Cima
12 - Forro em madeira - Fazenda do Córrego do Facão de Cima
13 - Escada de madeira - Fazenda do Córrego do Facão de 

Cima
14 - Tanque - Fazenda do Córrego do Facão de Cima
16 - Máquina de Moer Cana - Fazenda do Córrego do Facão 

de Cima
47 - Moinho - Fazenda do Córrego do Facão de Cima

48 - Tacho de rapadura - Fazenda do Córrego do Facão de 
Cima

Bens inventariados em 2010

Bens Móveis – Área 01
12- Cristaleira – Sede da Fazenda Esperança
13 – Cama – Sede da Fazenda Esperança
16 - Tachos – Sede da Fazenda Charnecão
17- Banco de Madeira – Sede da Fazenda do Charnecão
18 – Cama – Sede da Fazenda do Charnecão
20 - Baú de Mantimentos - Sede da fazenda do Charnecão

Bens Integrados – Área 01
19 – Fogão à Lenha – Sede da Fazenda Esperança
21 – Aberturas entre paredes no interior da edificação – Sede 

da Fazenda Esperança
22- Guarda – Corpo de Madeira – Sede da Fazenda Esperança
30 – Portão de Madeira – Sede da fazenda do Charnecão
33 - Pintura Parietal – Sede da Fazenda do Charnecão

Bens Inventariados em 2011

Bens Móveis – Área 01
- Alambique artesanal da propriedade de Célio Casemiro Un-

taler
- Bomba de irrigação da propriedade de Célio Casemiro Un-

taler
- Engenho / moenda da propriedade de Célio Untaler

Bens Integrados – Área 01
- Carro de boi da propriedade de José Geraldo Valadão
- Engenho de rapadura da propriedade de José Geraldo Va-

ladão
- Caldeira a vapor da propriedade de Célio Casemiro Untaler
- Tacho de cobre da propriedade de José Geraldo Valadão

Bens Inventariados em 2012

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 02
54 – Igreja de Santo Antônio – Rua Santo Antônio, s/nº
55 – Escola Municipal Antônio Leôncio Carneiro – Rua Luiz 

dos Santos Bicalho, 211
67 – Estádio da Associação Esportiva Santacruzense e Giná-

sio Poliesportivo José Emídio de Souza – Rua Amaro Ribeiro Go-
mes,80

68 – Calçamento das ruas do Centro do distrito sede – Rua 
Santa Terezinha, s/nº

69 – Praça das Mercês – Bairro Nossa Senhora das Mercês
70 – Coreto Praça Cõnego José Luciano- Praça Cônego José 

Luciano
71 – Praça Cônego José Luciano - Praça Cônego José Luciano
72 – Policlínica José Guerra Pinto – Capitão Luiz Sette, s/nº
73 – Terminal Rodoviário Messias Diaz Ferraz – Rua Dr. Otávio 

Soares, 229
74 – Clube Catulino Novaes – Rua capitão Luís Sette, 76
75 – Igreja São Sebastião – Rua C, 48
77 – Mirante de Nova Soberbo – Rua C, s/nº
78 – Escola Municipal José Gomes de Souza – Rua Minas Ge-

rais, 44
79 Centro Comercial de Nova Soberbo –Rua B, s/nº
80- Posto de Saúde da Comunidade de Nova Soberbo – Rua 

B, s/nº
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Bens Inventariados em 2013

Estruturas Arquitetônicas e Urbanísticas – Área 02
48 – Casarão de Amâncio Gomes Fádel – Rua José Alves Viei-

ra, s/nº - Distrito Zito Soares
49 – Casarão de Geraldo Sabino – Rua José Alves Vieira, s/

nº - Distrito Zito Soares
50- Casarão de Francisco Gomes Fádel - Rua Fádel, nº 115 – 

Distrito de Zito Soares
51- Residência de Antônio Miguel de Freitas - Rua dos Santos 

Bicalho, 246 – Distrito Zito Soares
52 – Residência de D. Maria José Fádel – Rua Fádel, 120 – Dis-

trito de Zito Soares
53 – Residência e Comércio de Francisco Gomes Fádel – Rua 

Fádel, 156 – Distrito de Zito Soares
56 – Associação dos Pequenos Produtores de Leite – Rua Luiz 

do Santos Bicalho, s/nº - Distrito de Zito Soares
58 – Antiga residência de Antônio “Cocota” – Rua Padre Antô-

nio Pinto- 68 – Bairro Santo Antônio – Distrito Sede
59 - Residência de Maria Moreira – Rua Santo Antônio, 212 – 

Bairro Santo Antônio – Distrito Sede
60 – Residência de D. Mariquinha – Rua Santo Antônio – 187 

– Bairro Santo Antônio Distrito Sede
61 – Residência de Jair Sette Carvalho – Rua Santo Antônio – 

108 – Bairro Santo Antônio – Distrito Sede
62 – Residência – Rua capitão Luiz Sette – 107 – Centro – Dis-

trito Sede
63 – Residência de Antônio Benedito – Rua 3 de maio, Centro 

– Distrito Sede
64 – Casarão de Francisco Melo da Silva – Rua Sagrado Cora-

ção - 02 – Centro – Distrito Sede
65 – Casarão de D. Trindade – Rua 3 de maio – 53 – Centro – 

Distrito Sede
66 – Residência – Rua Capitão Luiz Sette – 56 – Centro – Dis-

trito Sede
76 – Praça da Matriz – Rua C – Distrito de São Sebastião do 

Soberbo
81 – Residência da Sra. Neide – Rua C – 45 – Distrito de São 

Sebastião do Soberbo.

Bens inventariados em 2014

Bens móveis - Área 02
22- São Vicente e Santa Terezinha – Rua Santo Antônio, s/nº - 

Bairro Santo Antônio - Distrito Sede
23 – Vitrola – Rua Capitão Luís Sette, 127- Centro – Distrito 

Sede
24 – Cadeira (Mesa de Reuniões) – Rua Capitão Luís Sette – 

127 – Centro – Distrito Sede
25 – Penteadeira de Barbeiro – Rua Dr. Otávio Soares – 228 – 

Centro – Distrito sede
26 – Cadeira de Barbeiro - Rua Dr. Otávio Soares – 228 – Cen-

tro – Distrito sede
29 – Rádio – Praça Conego José Luciano – 94 – Centro – Dis-

trito Sede
30 – Rádio – Praça Conego José Luciano – 94 – Centro – Dis-

trito Sede
31 – Penteadeira - Praça Conego José Luciano – 94 – Centro 

– Distrito Sede
32 – Balança e Pesos (de 1g até 2Kg) - Praça Conego José Lu-

ciano – 94 – Centro – Distrito Sede
33 – Clarinete (cerca de150 anos) - Praça Conego José Luciano 

– 94 – Centro – Distrito Sede

Bens integrados - Área 02
35 – Reservatório de Leite – Rua Luis dos Santos Bicalho – s/

nº - Distrito de Zito Soares
36 – Piso de Ladrilho Hidráulico – Rua Dr. Otávio Soares – 162 

– Centro – Distrito Sede
43 – Portão de Entrada – Cemitério – Rua das Mercês – s/

nº - Distrito Sede

Bens inventariados em 2015

Bens Móveis – Área 02
27 – Mesa – Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
28 – Rádio – Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
34 – Imagem do Sagrado Coração de Jesus – Praça Cônego 

José Luciano, s/nº - Centro
35 – Imagem de São José - Praça Cônego José Luciano, s/nº 

- Centro
36 – Imagem de Nosso Senhor dos Passos – Praça Cônego 

José Luciano, s/nº - Centro
37 – Imagem de Nossa Senhora das Dores – Praça Cônego 

José Luciano, s/nº - Centro
38 – Sino – Rua Dr. Otávio Soares, nº 162 – Centro
39 – Coleção de Troféus da Sociedade Esportiva Santacruzen-

se – Rua 3 de maio, nº 32 – Centro

Bens Integrados – Área 02
37 – Moinho – Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
38 – Lixadeira - Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
39 – Mesa de trabalho - Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
40 –Tupia - Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
41 – Morsa - Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
42 – Serra Circular - Rua Santa Terezinha, nº 94 - Centro
44 – Pia Batismal - Praça Cônego José Luciano, s/nº - Centro
45 – Altar-Mor – Praça Cônego José Luciano, s/nº - Centro
46 – Relógio - Praça Cônego José Luciano, s/nº - Centro

Bens inventariados em 2016

Patrimônio Imaterial - Celebrações - Área 01
01 - Cavalgada
03 - Festa da Padroeira
04 - Mês de Maria

Patrimônio Imaterial - Forma de Expressão - Área 01
01 - Sociedade Esportiva Santa-Cruzense

Patrimônio Imaterial - Lugares – Área 01
04 - Cruzeiro

Patrimônio Imaterial - Personalidades – Área 01
03 - Georgeta Marinho Sette e Câmara

Compartilhar nas redes sociais:

EDUCAÇÃO
Responsável:  Juliana Celestina de Sá Lacerda

OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Responsável: Aloisio de Souza Passos

SAÚDE
Responsável: Rogério de Moura Daró
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Técnico de Enfermagem

	
ÉTICA E LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL

LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL: LEI Nº 7498, DE 1986

LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

A Lei do Exercício profissional salienta as especificidades 
quanto as classes na área da enfermagem, o que cada um pode 
e deve fazer ou participar dentro de uma equipe.

Costuma ser cobrado em concursos ações privativas dos 
profissionais e ações cotidianas onde eles são inseridos na equi-
pe.

O Decreto 94.406/1987 regulamenta a Lei 7.498/1986 (Lei 
do Exercício Profissional)

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enferma-
gem e dá outras providências.

O presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei:

Art. 1º – É livre o exercício da Enfermagem em todo o terri-
tório nacional, observadas as disposições desta Lei.

Art. 2º – A Enfermagem e suas atividades Auxiliares somen-
te podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e 
inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição 
na área onde ocorre o exercício.

Parágrafo único. A Enfermagem é exercida privativamente 
pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de 
Enfermagem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus 
de habilitação.

Art. 3º – O planejamento e a programação das instituições e 
serviços de saúde incluem planejamento e programação de En-
fermagem.

Art. 4º – A programação de Enfermagem inclui a prescrição 
da assistência de Enfermagem.

Art. 5º – (vetado)
§ 1º (vetado)
§ 2º (vetado)
Art. 6º – São enfermeiros:
I – o titular do diploma de enfermeiro conferido por institui-

ção de ensino, nos termos da lei;
II – o titular do diploma ou certificado de obstetriz ou de 

enfermeira obstétrica, conferidos nos termos da lei;
III – o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a 

titular do diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou 
de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola estrangeira 
segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de in-
tercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de En-
fermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;

IV – aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, 
obtiverem título de Enfermeiro conforme o disposto na alínea 
“”d”” do Art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961.

Art. 7º – São técnicos de Enfermagem:
I – o titular do diploma ou do certificado de Técnico de En-

fermagem, expedido de acordo com a legislação e registrado 
pelo órgão competente;

II – o titular do diploma ou do certificado legalmente con-
ferido por escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de 
acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como di-
ploma de Técnico de Enfermagem.

Art. 8º – São Auxiliares de Enfermagem:

I – o titular do certificado de Auxiliar de Enfermagem confe-
rido por instituição de ensino, nos termos da Lei e registrado no 
órgão competente;

II – o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 
de junho de 1956;

III – o titular do diploma ou certificado a que se refere o 
inciso III do Art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, 
expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961;

IV – o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Práti-
co de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou 
por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Fe-
deração, nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro 
de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da 
Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;

V – o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, 
nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967;

VI – o titular do diploma ou certificado conferido por escola 
ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em vir-
tude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil 
como certificado de Auxiliar de Enfermagem.

Art. 9º – São Parteiras:
I – a titular de certificado previsto no Art. 1º do Decreto-lei 

nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto na Lei 
nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;

II – a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equi-
valente, conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as 
leis do país, registrado em virtude de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta 
Lei, como certificado de Parteira.

Art. 10 – (vetado)
Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfer-

magem, cabendo-lhe:
I – privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura 

básica da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de ser-
viço e de unidade de enfermagem;

b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de 
suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras 
desses serviços;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

292

c) planejamento, organização, coordenação, execução e 
avaliação dos serviços da assistência de enfermagem;

d) (VETADO);
e) (VETADO);
f) (VETADO);
g) (VETADO);
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria 

de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assistência de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com 

risco de vida;
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica 

e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de 
tomar decisões imediatas;

II – como integrante da equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avaliação da 

programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação dos pla-

nos assistenciais de saúde;
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas 

de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma de 

unidades de internação;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e 

de doenças transmissíveis em geral;
f) prevenção e controle sistemático de danos que possam 

ser causados à clientela durante a assistência de enfermagem;
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e 

puérpera;
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
i) execução do parto sem distocia;
j) educação visando à melhoria de saúde da população.
Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 

6º desta lei incumbe, ainda:
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identificação das distocias obstétricas e tomada de provi-

dências até a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de 

anestesia local, quando necessária.
Art. 12 – O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível 

médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho 
de Enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamen-
to da assistência de Enfermagem, cabendo-lhe especialmente:

§ 1º Participar da programação da assistência de Enferma-
gem;

§ 2º Executar ações assistenciais de Enfermagem, exceto 
as privativas do Enfermeiro, observado o disposto no Parágrafo 
único do Art. 11 desta Lei;

§ 3º Participar da orientação e supervisão do trabalho de 
Enfermagem em grau auxiliar;

§ 4º Participar da equipe de saúde.
Art. 13 – O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de 

nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxi-
liares de Enfermagem sob supervisão, bem como a participação 
em nível de execução simples, em processos de tratamento, ca-
bendo-lhe especialmente:

§ 1º Observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;
§ 2º Executar ações de tratamento simples;
§ 3º Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
§ 4º Participar da equipe de saúde.
Art. 14 – (vetado)

Art. 15 – As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta Lei, 
quando exercidas em instituições de saúde, públicas e privadas, 
e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas 
sob orientação e supervisão de Enfermeiro.

Art. 16 – (vetado)
Art. 17 – (vetado)
Art. 18 – (vetado)
Parágrafo único. (vetado)
Art. 19 – (vetado)
Art. 20 – Os órgãos de pessoal da administração pública di-

reta e indireta, federal, estadual, municipal, do Distrito Federal 
e dos Territórios observarão, no provimento de cargos e funções 
e na contratação de pessoal de Enfermagem, de todos os graus, 
os preceitos desta Lei.

Parágrafo único – Os órgãos a que se refere este artigo pro-
moverão as medidas necessárias à harmonização das situações 
já existentes com as disposições desta Lei, respeitados os direi-
tos adquiridos quanto a vencimentos e salários.

Art. 21 – (vetado)
Art. 22 – (vetado)
Art. 23 – O pessoal que se encontra executando tarefas de 

Enfermagem, em virtude de carência de recursos humanos de 
nível médio nesta área, sem possuir formação específica regu-
lada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enferma-
gem, a exercer atividades elementares de Enfermagem, obser-
vado o disposto no Art. 15 desta Lei.

Parágrafo único – A autorização referida neste artigo, que 
obedecerá aos critérios baixados pelo Conselho Federal de En-
fermagem, somente poderá ser concedida durante o prazo de 
10 (dez) anos, a contar da promulgação desta Lei.

Art. 24 – (vetado)
Parágrafo único – (vetado)
Art. 25 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 26 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27 – Revogam-se (vetado) as demais disposições em 

contrário.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfer-
magem

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho 
de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolu-
ção Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que nos termos do inciso III do artigo 8º da 
Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Cofen elaborar o 
Código de Deontologia de Enfermagem e alterá-lo, quando ne-
cessário, ouvidos os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que o Código de Deontologia de Enferma-
gem deve submeter-se aos dispositivos constitucionais vigentes;

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
(1948) e adotada pela Convenção de Genebra (1949), cujos pos-
tulados estão contidos no Código de Ética do Conselho Interna-
cional de Enfermeiras (1953, revisado em 2012);

CONSIDERANDO a Declaração Universal sobre Bioética e Di-
reitos Humanos (2005);
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CONSIDERANDO o Código de Deontologia de Enfermagem 
do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem (1993, reformulado em 2000 e 
2007), as normas nacionais de pesquisa (Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde – CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução 
nº 466/2012, e as normas internacionais sobre pesquisa envol-
vendo seres humanos;

CONSIDERANDO a proposta de Reformulação do Código de 
Ética dos Profissionais de Enfermagem, consolidada na 1ª Con-
ferência Nacional de Ética na Enfermagem – 1ª CONEENF, ocor-
rida no período de 07 a 09 de junho de 2017, em Brasília – DF, 
realizada pelo Conselho Federal de Enfermagem e Coordenada 
pela Comissão Nacional de Reformulação do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 
1.351/2016;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do 
art. 226 da Constituição Federal e a Lei nº 10.778, de 24 de no-
vembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória, no 
território nacional, nos casos de violência contra a mulher que 
for atendida em serviços de saúde públicos e privados;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.741, de 01 de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.216, de 06 de abril de 2001, 
que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portado-
ras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental;

CONSIDERANDO a Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e re-
cuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes;

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas na Assembleia 
Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Regionais de Enfer-
magem, ocorrida na sede do Cofen, em Brasília, Distrito Federal, 
no dia 18 de julho de 2017, e

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Fe-
deral de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o novo Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem, conforme o anexo desta Resolução, para obser-
vância e respeito dos profissionais de Enfermagem, que poderá 
ser consultado através do sítio de internet do Cofen (www.co-
fen.gov.br).

Art. 2º Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Técnicos de 
Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, Obstetrizes e Parteiras, 
bem como aos atendentes de Enfermagem.

Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Fe-
deral de Enfermagem.

Art. 4º Este Código poderá ser alterado pelo Conselho Fe-
deral de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos Conselheiros 
Efetivos do Conselho Federal ou mediante proposta de 2/3 dos 
Conselhos Regionais.

Parágrafo Único. A alteração referida deve ser precedida de 
ampla discussão com a categoria, coordenada pelos Conselhos 
Regionais, sob a coordenação geral do Conselho Federal de En-
fermagem, em formato de Conferência Nacional, precedida de 
Conferências Regionais.

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor 120 (cento e 
vinte) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Cofen nº 311/2007, de 08 de fevereiro de 2007.

Brasília, 6 de novembro de 2017.

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017
 

PREÂMBULO

 O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, norteou-se 
por princípios fundamentais, que representam imperativos para 
a conduta profissional e consideram que a Enfermagem é uma 
ciência, arte e uma prática social, indispensável à organização e 
ao funcionamento dos serviços de saúde; tem como responsa-
bilidades a promoção e a restauração da saúde, a prevenção de 
agravos e doenças e o alívio do sofrimento; proporciona cuida-
dos à pessoa, à família e à coletividade; organiza suas ações e 
intervenções de modo autônomo, ou em colaboração com ou-
tros profissionais da área; tem direito a remuneração justa e a 
condições adequadas de trabalho, que possibilitem um cuidado 
profissional seguro e livre de danos. 

Sobretudo, esses princípios fundamentais reafirmam que o 
respeito aos direitos humanos é inerente ao exercício da profis-
são, o que inclui os direitos da pessoa à vida, à saúde, à liberda-
de, à igualdade, à segurança pessoal, à livre escolha, à dignidade 
e a ser tratada sem distinção de classe social, geração, etnia, 
cor, crença religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, doença, 
identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, convic-
ção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Conselho Fe-
deral de Enfermagem, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 
1973, aprova e edita esta nova revisão do CEPE, exortando os 
profissionais de Enfermagem à sua fiel observância e cumpri-
mento.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão 
do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais 
e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e co-
letividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia e em 
consonância com os preceitos éticos e legais, técnico-científico e 
teórico-filosófico; exerce suas atividades com competência para 
promoção do ser humano na sua integralidade, de acordo com 
os Princípios da Ética e da Bioética, e participa como integrante 
da equipe de Enfermagem e de saúde na defesa das Políticas Pú-
blicas, com ênfase nas políticas de saúde que garantam a univer-
salidade de acesso, integralidade da assistência, resolutividade, 
preservação da autonomia das pessoas, participação da comuni-
dade, hierarquização e descentralização político-administrativa 
dos serviços de saúde.

O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhecimento 
próprio da profissão e nas ciências humanas, sociais e aplicadas 
e é executado pelos profissionais na prática social e cotidiana de 
assistir, gerenciar, ensinar, educar e pesquisar.




